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RESOL-GP - 612016
Codigo de validagdo: BC192FE7B2

Dispde sobre a utilizagdo do sistema de videoconferéncia para realizagéo de audiéncias no
ambito do Poder Judiciario do Estado do Maranhao.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO MARANHAO, no uso de suas atribuicdes legais e,
CONSIDERANDO que o sistema de videoconferéncia permite maior celeridade na conclusdo do processo criminal, atendendo,
pois, ao previsto no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituicdo Federal, concernente a duragéo razoavel do processo;
CONSIDERANDO que, por reduzir significativamente o deslocamento de réus presos para audiéncias, o sistema de
videoconferéncia confere maior seguranga aos magistrados e demais participes do ato, bem como a propria sociedade;
CONSIDERANDO que, sem afrontar o principio da ampla defesa, a audiéncia por videoconferéncia também reduz os custos de
deslocamento dos réus presos, promovendo, a um s6 tempo, maior eficiéncia nas gestdes orcamentaria e gerencial;
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 185, §2°, e 222, 83°, do CPP, que possibilitam, respectivamente, o interrogatério de réus
presos e a inquirico de testemunhas e de réus soltos pelo sistema de videoconferéncia;
CONSIDERANDO, enfim, que a Resolucdo n° 105/2010, do CNJ, regulamente a ado¢éo da videoconferéncia como mecanismo de

realizacdo de audiéncias;
RESOLVE, ad referendum:

Art.1° Disciplinar a utilizagdo do sistema de videoconferéncia para realizacdo de audiéncias no ambito do Poder Judiciario do
Maranhé&o.

Art.2° Havendo disponibilidade de recursos financeiros e adequacéo técnica, o sistema de videoconferéncia sera implantado nas
unidades judiciais.

Art.3° O Tribunal de Justica podera celebrar convénio com 6rgéos externos visando a integragdo daqueles com o sistema de
audiéncia por videoconferéncia.

Art.4° O sistema audiéncia por videoconferéncia podera ser adotado nos seguintes casos:

a) Para interrogatorio de réu preso na mesma comarca em que tramita o processo;

b) Para interrogatério de réu preso em comarca diversa e que, portanto, exige expedicdo de carta precatoria;

c¢) Para interrogatério de réu solto e que resida em comarca diversa e que, portanto, exige a expedi¢édo de carta precatoria;

d) Para inquiricdo de testemunha residente em comarca diversa e que, portanto, exige a expedicao de carta precatoria;

Art.5° A audiéncia de interrogatério do réu preso ou solto e a inquiricdo de testemunha, que exige a expedicdo de carta precatoria
e quando realizada por videoconferéncia, sera presidida pelo juizo deprecante.

§1° A carta precatéria, além dos demais requisitos exigidos na lei, devera conter a observagdo de que a audiéncia dar-se-a por
videoconferéncia e, quando for o caso, a solicitacdo contida no art.10 da presente Resolucao.

§2° O réu solto, residente em outra localidade e que optar pelo interrogatério podera ser ouvido por videoconferéncia se ficar
comprovado que ha relevante dificuldade para seu comparecimento em juizo, por enfermidade ou outra circunstancia pessoal.

§3° Podera se aplicar a regra prevista §2°, no caso em que o réu estiver preso, por outro crime, em localidade diversa.

Art.6° Quando o magistrado optar pelo depoimento de réu preso pelo sistema de videoconferéncia, devera fundamentar a
decisdo, como exige o art.185, §2°, incisos I, 11, Ill e IV, do CPP.

81°. Da decisdo/despacho que determinar a realizacao de interrogatério por videoconferéncia, as partes seréo intimadas com 10
(dez) dias de antecedéncia.

§2° Quando o réu preso for interrogado por videoconferéncia, fica facultado ao defensor ou advogado do réu escolher se
acompanhara audiéncia na sala do férum ou na sala do estabelecimento prisional.

Art.7° Estando o réu preso, quando da audiéncia de instrucéo e julgamento, devem ser asseguradas as seguintes garantias:

| — direito de entrevista prévia e reservada com o seu defensor, 0 que compreende o contato pessoal ou acesso a canais
telefonicos reservados para essa comunicagéo, e;

Il — direito de presencga de seu defensor ou advogado no local onde presta seu interrogatério ou de contato com este, durante a
audiéncia, através de canais telefdnicos reservados para comunicacao, e€;

Il — direito de assistir, pelo sistema de videoconferéncia, a audiéncia una de instru¢cdo e julgamento, podendo inclusive se
comunicar com seu advogado ou defensor durante a realizagdo do ato, através de canais telefonicos reservados para
comunicagao.

Art.8° O magistrado devera adotar, de forma preferencial, o sistema de videoconferéncia para oitiva de testemunha que resida
em localidade diversa daguela em gque se processa o feito.
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Paragrafo Unico. Na inquiricdo das testemunhas, o magistrado devera observar a ordem estabelecida no art. 400, caput, do CPP.

Art.9° O juiz deprecante devera solicitar ao juiz deprecado, quando o sistema prisional daquela comarca nao dispor do sistema de
videoaudiéncia no préprio local do encarceramento, que requisite a presenca do réu preso na sala de videoconferéncia do juizo,
no dia e hora designados.

Art.10 Se, por qualquer motivo, na data designada para interrogatério do réu ou inquiricdo de testemunha por videoconferéncia,
por problemas estruturais momentaneos, ndo se mostrar possivel a realizagdo da audiéncia, apds ser informado pelo juiz
deprecado, o juiz deprecante deverd indicar nova data e hora para realizacéo do ato.

Art.11 Antes da adocdo do sistema de videoconferéncia pela unidade judicial, a Diretoria de Informatica e Automacéo — DIA

devera promover o treinamento do magistrado e dos servidores diretamente envolvidos na realiza¢do das audiéncias.
Art.12 Esta resolucao entra em vigor 30 (trinta) dias ap6s sua publicacéo.

PALACIO DA JUSTICA “CLOVIS BEVILACQUA” DO ESTADO DO MARANHAO, em S&o Luis, 26 de outubro de 2016.

Desembargador CLEONES CARVALHO CUNHA
Presidente do Tribunal de Justica
Matricula 13557
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